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Cidade

BC lança moeda colorida 
para celebrar bicentenário 

INDEPENDÊNCIA

Os colecionadores po-
dem comprar duas mo-
edas comemorativas do 
bicentenário da Indepen-
dência do Brasil. O Banco 
Central (BC) lançou uma 
moeda de prata e outra 
de cuproníquel (liga de 
cobre e de níquel) alusi-
vas à data.

A moeda de prata tem 
valor de face de R$ 5, 
mas custará R$ 420. Com 
valor de face de R$ 2, a 
versão em cuproníquel 
custará R$ 34. Produzi-
das pela Casa da Moe-
da, as peças estão sendo 
vendidas exclusivamente 
pelo site Clube da Meda-
lha. “As duas moedas que 

Peças de 
colecionadores 
serão vendidas por 
R$ 34 e R$ 420

Homenagens aos 200 anos da Independência do Brasil

lançamos retratam esse 
momento histórico que 
trouxe como desfecho a 
independência do nosso 
país”, disse o presidente 
do BC, Roberto Campos 
Neto, durante o evento 
de lançamento.

DETALHE COLORIDO 
- Embora seja mais ba-
rata, a versão em cupro-
níquel trouxe uma novi-
dade. Essa é a primeira 
moeda da história do 
Brasil com detalhes co-
loridos em um dos lados. 
O anverso (parte da fren-
te) tem uma faixa verde 
e amarela, acompanhada 
da primeira estrofe do 
Hino da Independência e 
do valor de face de R$ 2. 
O reverso (parte de trás) 
traz a cena do grito da in-
dependência nos moldes 
retratado pelo pintor Pe-
dro Américo, no quadro 
Independência ou Mor-
te.

A versão em prata tem 

uma bandeira do Bra-
sil na parte da frente, 
acompanhada do valor 
de face de R$ 5 e da pri-
meira estrofe do Hino da 
Independência. A parte 
de trás retrata a sessão 
do Conselho de Estado, 
presidida pela prince-
sa Leopoldina e com a 
participação de José Bo-
nifácio, que culminou 
no envio de cartas que 
pediam que Dom Pedro 
rompesse com a coroa 
portuguesa.

As homenagens aos 
200 anos da Indepen-
dência do Brasil estão 
sendo coordenadas por 
uma comissão intermi-
nisterial comandada 
pela Secretaria Especial 
de Cultura, do Ministé-
rio do Turismo. Em se-
tembro do ano passado, 
o Conselho Monetário 
Nacional (CMN) apro-
vou o lançamento das 
moedas comemorativas.

WELLTON MÁXIMO / Agência Brasil

EM 2023

A partir do dia 1º de ja-
neiro de 2023, os Microem-
preendedores Individuais 
(MEI) prestadores de servi-
ços poderão emitir a Nota 
Fiscal de Serviços Eletrô-
nica (NFS-e) no Portal do 
Simples Nacional. 

A opção, de abrangência, 
deverá ficar disponível em 
aplicativo para dispositi-
vos móveis e por serviço 
de comunicação do tipo In-

MEI poderá emitir nota fiscal de serviço 
no Portal do Simples Nacional

Agência Brasil
terface de Programação de 
Aplicativos (API), segundo 
resolução do Comitê Ges-
tor do Simples Nacional 
(CGSN), publicada no Diá-
rio Oficial da União.

De acordo com o Portal 
do Simples Nacional, em 
breve os contribuintes en-
quadrados como MEI terão 
acesso ao aplicativo para a 
emissão de NFS-e em dis-
positivos móveis.

Atualmente, o micro-
empreendedor é obriga-
do a emitir nota fiscal 

quando o serviço é pres-
tado a empresas.

A emissão será facultati-
va até janeiro de 2023. Para 
emitir o documento, será 
preciso preencher: número 
do CPF ou CNPJ do toma-
dor, serviço e valor.

Após a emissão da nota 
pelo prestador, um serviço 
de push (notificação na tela 
do dispositivo) envia a nota 
diretamente ao dispositi-
vo móvel do tomador, que 
pode visualizar todas as 
NFS-e recebidas.

No último dia 04 de julho, a Medida Provisória nº 1.101/2022 foi 
convertida na Lei Federal nº 14.390/2022, dispondo sobre medi-
das emergenciais para atenuar os efeitos da crise decorrente da 
pandemia da COVID-19 nos setores de turismo, de eventos e de 
cultura.
Até a publicação da Medida Provisória nº 1.101/2022, agora 
convertida em Lei, a norma vigente se limitava a dispor sobre 
os adiamentos ou cancelamentos em decorrência da pandemia 
da COVID-19 de serviços, de reservas e de eventos, incluídos 
shows e espetáculos ocorridos de 01 de janeiro de 2020 a 31 de 
dezembro de 2021.
Considerando a permanência da pandemia da COVID-19 no ano 
de 2022 e dos impactos econômicos negativos que a pandemia 
continua causando nos setores de turismo, de eventos e de cul-
tura, a Lei Federal nº 14.390/2022 vem com a intenção de mini-
mizar este descompasso, estendendo o prazo para a remarcação, 
utilização do crédito ou reembolso pelo prestador de serviços 
ao consumidor e pelos artistas, os palestrantes ou outros profis-

sionais, até 31 de dezembro de 
2022, sem custos adicionais 
ou multas.
Abaixo, seguem as principais 
medidas previstas pela Lei Fe-
deral nº 14.390/2022.
Com relação ao Consumidor: 
A primeira opção ao organi-
zador do evento cancelado é 

assegurar ao consumidor, alternativamente:
(i) a remarcação do evento até 31 de dezembro de 2023;
(ii) a disponibilização de crédito para uso ou abatimento na 
compra de outros serviços, reservas e eventos, disponíveis nas 
respectivas empresas, a ser utilizado pelo consumidor até 31 de 
dezembro de 2022.
As opções acima ocorrerão sem custo adicional, taxa ou multa 
ao consumidor, desde que a solicitação pelo consumidor seja 
efetuada no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contado da comu-
nicação do adiamento ou do cancelamento dos serviços, ou 30 
(trinta) dias antes da realização do evento, o que ocorrer antes.
Apenas na hipótese de não ser possível oferecer a remarcação 
dos serviços ou a disponibilização de crédito, o organizador do 
evento deverá restituir o valor recebido ao consumidor até 31 de 
dezembro de 2023, para os cancelamentos realizados de 1º de 
janeiro a 31 de dezembro de 2022.
Com relação aos fornecedores e artistas: os profissionais con-
tratados para a realização destes eventos, não terão obrigação 
de reembolsar imediatamente os valores dos serviços ou cachês, 
desde que o evento seja remarcado.
Não sendo o evento remarcado no prazo previsto, o valor even-
tualmente adiantado será restituído imediatamente e, na sua 
impossibilidade, até 31 de dezembro de 2023, desde que atuali-
zado monetariamente pelo IPCA-E.
As multas por cancelamentos dos contratos que tenham sido 
emitidas até 31 de dezembro de 2022 serão anuladas na hipóte-
se de os cancelamentos decorrerem das medidas de isolamento 
social adotadas para o combate à pandemia da COVID-19.

Maria Fernanda Ramirez Assad Girard é sócia da área Cível 
e Contratos do FAS Advogados, e Marcela Alves de Oliveira é 

sócia da área Cível do FAS Advogados

Lei vem com a 
intenção de 
estender o prazo 
para a remarcação 
do evento


